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Partindo da evolução recente de indicadores 

de I&D e de patentes, o artigo estuda alterações 

na ciência, tecnologia e inovação com a crise 

económica. Baseado na abordagem dos siste-

mas de inovação e dos estudos das variedades 

de capitalismo é estimada uma função agregada 

de produção de conhecimento com base em 

informação prévia à crise (de 268 regiões de 27 

estados-membros da União Europeia). A pro-

dução de conhecimento, medida pelo número 

de patentes, está significativamente associada 

ao nível do PIB, educação, despesas de I&D, 

capacidade dos clusters regionais e desempre-

go. Foi encontrada uma diversidade relevante 

de comportamentos na produção de conheci-

mento quando se agrupam as regiões por varie-

dades de capitalismo. Existem evidências eco-

nométricas que a produção de conhecimento 

nas regiões do Mediterrâneo é mais sensível a 

choques externos no desempenho da economia 

e no mercado de trabalho. O artigo conclui com 

implicações para a resiliência dos sistemas de 

inovação. 
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Departing from the recent evolution of R&D 

and patent indicators, this paper examines the 

change in science, technology and innovation 

with the economic crisis. Based in the innova-

tion systems’ approach and the studies of varie-

ties of capitalism, the analysis estimates an 

aggregate knowledge production function based 

in information prior to the crisis (268 regions 

from the 27 European Union member-states). 

The production of knowledge, measured by the 

number of patents, is significantly associated 

with the level of GDP, educational attainment, 

R&D, capacity of regional clusters and unem-

ployment. A significant diversity of behaviours 

in the knowledge production was found when 

the regions were clustered by varieties of capi-

talism. There is econometric evidence that the 

knowledge production in the Mediterranean 

regions is more sensitive to external shocks in 

the economic performance and in the labour 

markets. The article concludes with implica-

tions for the resilience of innovation systems. 
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1. INTRODUÇÃO 

O contexto deste estudo é a crise. A crise 

tem ameaçado muitos países sob diferentes 

perspetivas. A perspetiva que este artigo abor-

da é a económica e em particular o impacto 

que a crise financeira de 2007/08 teve nos paí-

ses europeus. A turbulência económica refere-

se à não linearidade e variabilidade no espaço e 

no tempo de determinados processos socioeco-

nómicos, como o crescimento económico e o 

emprego, que têm influenciado as políticas 

públicas e as decisões dos atores na economia. 

A turbulência é marcada pela imprevisibilidade 

e pela incerteza na evolução do contexto eco-

nómico e de como se devem os atores econó-

micos comportar. Na União Europeia (UE) os 

estados-membros têm vindo a implementar 

medidas de austeridade, baseadas no controlo 

da despesa pública e na redução salarial, origi-

nando impactos diretos na contração do 

emprego e do produto2. A capacidade de res-

posta dos territórios a choques externos, como 

às situações geradas pela crise económica e 

que estiveram na génese das políticas de auste-

ridade e programas de assistência financeira, 

tem vindo a incrementar o interesse pelo con-

ceito de resiliência regional. 

Alguns territórios foram mais afetados pela 

crise. A Figura 1 é reveladora de como algu-

mas regiões na Europa foram atingidas de for-

ma mais profunda pela crise enquanto outras 

conseguiram manter-se estáveis ou mesmo 

garantir trajetórias de crescimento. O caso das 

regiões mediterrânicas, onde o desemprego 

cresceu de forma intensa e o PIB teve contra-

ções assinaláveis, é revelador de uma evidente 

fragilidade na capacidade de resposta à crise, 

uma resiliência regional limitada, em particular 

quando comparado com outras áreas da UE. Os 

chamados PIGS foram particularmente afeta-

dos pela crise. Este grupo, considerado relati-

vamente homogéneo na perspetiva de alguns, 

inclui normalmente Portugal, Itália, Grécia e 

Espanha3. Esta é uma noção pejorativa mas 

não substancialmente diferente do ponto de 

                                                            
2 Ver por exemplo, o estudo de Jan in't Veld sobre os impactos 

da austeridade (Veld, 2013). 
3 Inicialmente a Irlanda não era incluída neste grupo, porque a 

sua dívida estava significativamente abaixo da média da Zona 

Euro e possuía um elevado excedente orçamental. Em 2010, 

sofrendo os efeitos da crise, o défice orçamental subiu para 32% 

do PIB, devido à dívida do setor bancário. Neste contexto, a 

Irlanda substituiu por vezes a Itália neste agrupamento de países, 

outras vezes optou-se pela alteração da designação para PIIGS 

ou pela geração de uma nova definição não menos discriminató-

ria (GIPSI).  

vista do agrupamento de países das propostas 

apresentadas pelos estudos das variedades de 

capitalismo, por exemplo em Amable (2005), 

que sugerem a existência de uma variedade, a 

mediterrânica, que se distingue dos outros 

tipos de capitalismo na Europa devido a espe-

cificidades institucionais nos mercados labo-

rais, no nível de educação, na dinâmica de 

produção e no sistema científico e tecnológico.  

O presente artigo tem como objetivo com-

preender a capacidade de adaptação dos siste-

mas de inovação na União Europeia à turbu-

lência económica – por outras palavras a sua 

resiliência. A saída da crise necessita da defi-

nição de novos caminhos, nos quais as empre-

sas inovadoras e o sistema científico e tecnoló-

gico podem dar um contributo essencial. O 

ambiente macroeconómico é visto recorrente-

mente como uma dimensão institucional cen-

tral na dinâmica inovadora. Face ao abranda-

mento económico e à contração na despesa 

pública em várias regiões os desempenhos dos 

sistemas de inovação têm vindo a ser afetados.  

Com este contexto e objetivo, o texto apre-

senta inicialmente as noções de sistema de 

inovação e as principais implicações dos estu-

dos das variedades de capitalismo para enqua-

drar a relação de diferentes domínios institu-

cionais com as dinâmicas inovadoras. Uma 

segunda parte do artigo exemplifica as altera-

ções na ciência, tecnologia e inovação, apre-

sentando indicadores de patentes e de I&D nos 

estados-membros da UE comparando a situa-

ção antes e após a crise (2000 vs. 2006 vs. 

2013) e em termos de variedades de capitalis-

mo (liberal, continental, social-democrata, 

mediterrânico e de leste). A terceira parte utili-

za uma abordagem regional aos sistemas de 

inovação para estimar a função agregada de 

produção de conhecimento com base em 

informação prévia à crise para 268 regiões de 

27 estados-membros. O artigo conclui com 

implicações para as políticas de inovação e 

resiliência regional. 

 

2. SISTEMAS DE INOVAÇÃO E 

VARIEDADES DE CAPITALISMO 

 
A inovação tem vindo a ser compreendida 

como um processo complexo que envolve um 

leque alargado de atores incrustados num 

determinado contexto institucional e territorial 

(OECD, 1999). A avaliação das políticas de 

inovação, estimuladas por diferentes países 
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Figura 1 Mudança no PIB e no Desemprego (2008-2013) 

      

      

Fonte: Mapas 

gerados através do 

sítio web da Comis-

são Europeia – DG 

Política Regional 

disponível em 

https://cohesiondata.

ec.europa.eu/ 

https://cohesiondata.ec.europa.eu/
https://cohesiondata.ec.europa.eu/
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mas também por organizações internacionais 

como a OCDE, tem sublinhado que a dinâmica 

inovadora é alavancada e restringida por um 

contexto externo que engloba várias dimensões 

institucionais.  

O sistema de inovação pode ser entendido 

como o conjunto de atores e de instituições que 

afetam a dinâmica inovadora (Edquist, 2005). 

A escala utilizada na análise dos sistemas de 

inovação foi inicialmente a nacional, conside-

rando que é ao nível do estado-nação que as 

arquiteturas institucionais se configuram e 

adquirem especificidades próprias (Freeman, 

1995). O contexto do sistema nacional de ino-

vação (SNI) é caracterizado pelo sistema de 

educação e formação profissional, pelas 

infraestruturas de comunicação e de transporte, 

pelas condições do mercado laboral, pelas 

características dos mercados de bens e serviços 

e também pelo enquadramento legislativo e 

macroeconómico (Figura 2). 

Normalmente na perspetiva sistémica da 

inovação dá-se atenção central às interações 

das empresas com os atores públicos de ciên-

cia, como as universidades ou centros de inves-

tigação. Nestas interações é relevante quer a 

capacidade das empresas compreenderem e 

utilizarem novo conhecimento, a sua ‘capaci-

dade de absorção’ (Cohen e Levinthal, 1990) 

quer a capacidade da ciência académica gerar 

resultados relevantes que possam ter impactos 

na sociedade e serem transferidos e valorizados 

pelo mercado (Larsen, 2011). Para além destas 

interações, existem aspetos aos quais se tem 

vido a dar cada vez mais atenção como fulcrais 

ao desempenho do sistema: os intermediários 

de inovação (Nauwelares, 2011), as redes de 

inovação (Fisher, 2006), e os clusters indus-

triais (Ebbekink e Lagendijk, 2012).  

 

 

Figura 2: Uma Visão Estilizada do Sistema Nacional de Inovação 

      Fonte: Adaptado de OECD (1999) 
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Atualmente tem vindo a ser discutida a 

necessidade de se desenvolver uma teoria mais 

robusta sobre os SNI, alicerçada em tipologias 

que sejam capazes de explicar a diversidade de 

casos nacionais mas também semelhanças 

partilhadas entre diferentes contextos (Lorenz, 

2013). Os primeiros trabalhos sobre os SNI 

davam grande enfase às interações entre as 

esferas pública e privada na geração de inova-

ção. Um exemplo associa-se à própria génese 

do conceito de SNI com o estudo seminal de 

Nelson (1993). Outro dos instigadores deste 

conceito (ver contribuição de Lundvall, 1992), 

Lundvall tem vindo a sublinhar que a noção de 

SNI deve ser alargada, considerando elementos 

menos analisados como a existência de capital 

social e confiança entre os atores do sistema, 

em particular numa economia onde o conheci-

mento científico é tão relevante (Lundvall, 

2007a, 2007b). Este alargamento da noção de 

sistema de inovação tem beneficiado de outras 

perspetivas que incluem aspetos menos tidos 

em conta nas análises “tradicionais”, como o 

papel do Estado e a cooperação interempresa-

rial, elementos centrais nas análises dos siste-

mas empresariais (Whitley, 2007).  

A maior amplitude do conceito e das análi-

ses sobre SNI coincide com alguns dos pressu-

postos que ressaltam dos estudos sobre as 

variedades de capitalismo. A tese central dos 

estudos sobre variedades do capitalismo é que 

os países não estão a convergir para um mode-

lo único de governação devido a diferentes 

arquiteturas institucionais. As arquiteturas 

institucionais criam por vezes problemas e por 

vezes benefícios em determinadas atividades 

económicas. Quando uma determinada arquite-

tura institucional beneficia um domínio especí-

fico, por exemplo, a flexibilidade do mercado 

laboral com a facilidade de contratação permite 

a expansão de setores emergentes, diz-se que 

existe uma vantagem institucional comparati-

va. Hall e Soskice (2001) aprofundaram o 

estudo das variedades de capitalismo mostran-

do que existem dois tipos-ideais de capitalis-

mo. As economias liberais de mercado (ELM - 

cujo principal exemplo são os EUA) e as eco-

nomias coordenadas de mercado (ECM - o 

exemplo é a Alemanha) contrastam na forma 

como se comportam os agentes nos mercados 

laborais, no papel do Estado, no tipo de educa-

ção e formação dos recursos humanos, nas 

relações empresariais, nas ligações universida-

de-indústria e na dinâmica inovadora.  

Um dos corolários das variedades do capita-

lismo é que as economias coordenadas de mer-

cado têm maior potencial para a concretização 

de inovações incrementais enquanto as econo-

mias liberais de mercado geram inovações 

disruptivas.  A inovação radical é particular-

mente relevante em setores tecnológicos carac-

terizados por uma rápida mudança e que care-

cem de uma capacidade de risco em novas 

estratégias e da célere implementação das 

mesmas. A inovação incremental tende a ser 

mais valorizada para a manutenção da compe-

titividade na produção de bens de capital, de 

modo a manter a qualidade do produto e garan-

tir a fidelização dos clientes, o que se enquadra 

com os pressupostos relacionais e de estabili-

dade das ECM. Esta visão tem vindo a ser 

discutida e por vezes contrariada. Um exemplo 

é debatido em Casper, Leher e Soskice (1999), 

onde se apresenta o caso das empresas de soft-

ware e biotecnologia na Alemanha que conse-

guiram entrar com sucesso em setores avança-

dos. Este caso revela o maior potencial das 

ECM em segmentos especializados em tecno-

logia baseada em conhecimento cumulativo e 

com menor risco de implantação no mercado.  

As contribuições da escola francesa da 

regulação e dos sistemas sociais de inovação e 

de produção (SSIP) vieram alargar o número 

de tipologias de variedades de capitalismo e 

explicitar as dimensões institucionais que estão 

na génese desta diversidade (Amable, Barré e 

Boyer, 1997). A análise dos SSIP revela o 

núcleo de um sistema de inovação, constituído 

pelo triângulo ciência, tecnologia e indústria, é 

interdependente de três dimensões distintas: a 

educação e formação, os recursos humanos e o 

sistema financeiro. Amable (2005) analisou 

cinco dimensões institucionais essenciais: a 

competição no mercado dos produtos, a nego-

ciação salarial e o mercado laboral, a interme-

diação financeira e a governação empresarial, a 

proteção social, e o setor da educação), identi-

ficando quatro modelos de SSIP na União 

Europeia [economias liberais de mercado (ou 

modelo anglo-saxónico), economias social-

democratas, capitalismo europeu continental e 

capitalismo do sul da Europa (mediterrânico)]. 

Estas variedades de SSIP, foram ainda adicio-

nadas de uma quinta, o capitalismo do Leste 

Europeu (Amable e Lung, 2008). Utilizando 

um conjunto alargado de dados estatísticos, 

incluindo variáveis relacionadas com a dinâ-

mica interna dos SNI, Pinto e Pereira (2013)   
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encontraram, através da análise de indicadores 

estatísticos, evidências da existência desta 

variedade de perfis institucionais ao nível 

nacional em quinze países europeus.  

Por outro lado, a visão sistémica da inova-

ção tem vindo a ganhar uma perspetiva regio-

nalizada. A regionalização dos sistemas de 

inovação tem sido mesmo um dos traços carac-

terizadores dos estudos de inovação4. Tal traço 

está relacionado com a importância central que 

a proximidade geográfica tem na dinâmica 

inovadora, alicerçando as relações entre atores 

e facilitando a troca de conhecimento (Bosch-

ma, 2005). O conceito de sistema regional de 

inovação (SRI) começou a entrar em uso no 

início dos anos 1990, devido ao conjunto cres-

cente de estudos sobre as regiões europeias e 

os seus desempenhos em termos industriais 

(Uyarra e Flannagan, 2012). Um SRI pode ser 

compreendido como um sistema de inovação 

geograficamente definido a uma escala sub-

nacional, apoiado por entidades de governação 

específicas, com instituições, atores e redes 

próprias e interações regulares para o reforço 

dos resultados inovadores das empresas na 

região (Cooke e Schienstock, 2000). Todas as 

regiões passaram a ser vistas como operando 

algum tipo de sistema regional de inovação 

apesar de não ser evidente que estes sistemas 

estejam de facto presentes em todas as regiões 

(Uyarra, 2009). Nas regiões europeias existe 

uma grande variedade de tipologias de siste-

mas regionais de inovação (Pinto e Guerreiro, 

2006). Mesmo regiões relativamente seme-

lhantes em termos de nível económico e de 

estrutura produtiva apresentam contrastes em 

termos da arquiteturas institucionais, governa-

ção e densidade de atores de C&T, fazendo 

distinguir os desempenhos dos seus sistemas 

de inovação (Pinto, Guerreiro e Uyarra, 2012).  

Alguns estudos têm tentado cruzar ideias 

dos SRI com as variedades de capitalismo. 

Tödtling e Trippl (2012) discutem a transfor-

mação interna dos SRI, sugerindo que os prin-

cipais catalisadores de mudança diferenciam-se 

pela arquitetura e complementaridades institu-

cionais existentes. Deste modo, consideram 

que as variedades de capitalismo são o contex-

                                                            
4 Uma abordagem teórica que teve também impactos na defini-

ção de políticas europeias. Para tal basta sublinhar que o concei-

to de SRI foi estruturante, por exemplo, na definição das estraté-

gias regionais de inovação (RIS, 1994-2001), estratégias regio-

nais de inovação e transferência de tecnologia (RITTS, 1994-

2001), no Programa de Ações Inovadoras do FEDER (2000-

2006) e, mais recentemente, nas RIS3 - Estratégias de Investiga-

ção e Inovação para a Especialização Inteligente. 

to no qual os SRI evoluem e se desenvolvem. 

Em economias liberais de mercado, são nor-

malmente as empresas, como as start-ups aca-

démicas ou outras empresas jovens de rápido 

crescimento em novos setores, que marcam o 

desenvolvimento de um determinado SRI. O 

capital de risco e as grandes empresas têm 

também um papel relevante. As universidades 

têm uma atenção grande na valorização eco-

nómica da investigação e por esse motivo são 

consideradas atores centrais na dinâmica pro-

dutiva. Esta situação também é refletida pelo 

papel importante que incubadoras e gabinetes 

de transferência de tecnologia assumem na 

dinâmica do SRI através da criação de spin-

offs e licenciamento de propriedade industrial. 

As políticas públicas têm grande influência ao 

nível nacional através de apoio ao investimento 

em I&D enquanto a nível local destacam-se 

através da provisão de infraestruturas. Em eco-

nomias coordenadas de mercado, os atores da 

governação têm um maior protagonismo. A 

governação da inovação é complexa e multiní-

vel. Existe uma maior gama de instrumentos de 

estímulo à interação sistémica na inovação, 

quer ao nível nacional quer regional. Para além 

dos investimentos na ‘ciência pública’, há um 

incentivo direto através do apoio à criação de 

clusters, de estratégias de inovação e de redes 

de inovação.  

Asheim e Herstad (2005) defendem uma 

visão semelhante mas acrescentam que a pers-

petiva tradicional de SRI está mais ligada às 

economias coordenadas de mercado, devido ao 

seu enfoque em estruturas de longo prazo e 

relações cooperativas entre empresas. Outros 

exemplos de cruzamento dos SRI com varie-

dades de capitalismo são de caráter empírico. 

Gambarotto e Solari (2007) estudam a distri-

buição das variedades de capitalismo pelas 

regiões europeias (EU-15), encontrando evi-

dência da existência de quatro variedades em 

termos regionais [análogas às identificadas por 

Amable (2005)]. Carricazeaux e Gaschet 

(2012) utilizam informação regional, para 

encontrar tipologias de regiões seguindo o 

referencial dos sistemas sociais de inovação e 

de produçãosugeridos por Amable, Barré e 

Boyer (1997).  

A parte empírica deste artigo procurará cru-

zar estas duas perspetivas – sistemas de inova-

ção e variedades de capitalismo - nas próximas 

secções. Em primeiro lugar, o texto irá apre-

sentar a mudança no desempenho inovador na 

UE ao nível nacional agregado por variedades 
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de capitalismo. De seguida, o texto irá adicio-

nar uma perspetiva regional aos sistemas de 

inovação para compreender a relevância do 

contexto institucional na sua capacidade de 

resposta à crise.  

3. A EVOLUÇÃO DA CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA NOS PAÍSES 

 EUROPEUS 

Esta secção explora a evolução recente de 

indicadores de inovação. Apresenta-se a altera-

ção da percentagem do PIB afeta a diferentes 

tipos de I&D e do número de pedidos de paten-

te, respetivamente, os principais indicadores de 

input e de output de inovação. Qualquer destes 

dois tipos de indicadores tem sido sujeito a um 

número elevado de críticas e alvo de debate 

nos estudos focados na quantificação da inova-

ção. A I&D está associada a uma visão linear 

do processo de inovação no qual a invenção é 

o estágio que precede a abordagem ao mercado 

(Godinho, 2003). A despesa em I&D depende 

de numerosos fatores e o seu crescimento deri-

va do patamar de desenvolvimento de cada 

sistema de inovação. Sistemas em fases iniciais 

tendem a crescer rapidamente em dimensão 

apesar de ainda relativamente limitados em 

termos do seu desempenho global (Fagerberg e 

Godinho, 2004). Também as patentes verifi-

cam o mesmo tipo de fenómeno. As patentes 

são particularmente úteis para descrever alguns 

setores mas menos precisas a compreender a 

inovação noutros, por exemplo, nos serviços, o 

que sugere que a especialização produtiva do 

território influencia em alguma medida a capa-

cidade das patentes serem utilizadas como 

indicador fiável de inovação (Pinto, 2013). 

Atualmente, enquanto alguns países já tem 

relativamente amadurecidos os seus regimes de 

propriedade industrial, vários países europeus 

estão ainda a consolidar estes mecanismos (van 

Pottelsberghe de la Potterie, 2011). Apesar 

destes e de outros limites, quer a despesa em 

I&D quer os pedidos de patente permanecem 

os indicadores mais utilizados para descrever o 

processo de inovação.  

A análise desta secção pretende somente 

dar uma visão geral da evolução recente. Con-

siderou o nível agregado dos países e informa-

ção de 2000, 2006 e de 2013, ou o ano mais 

próximo disponível, utilizando os dados dispo-

nibilizados pela OCDE através da plataforma 

Innovation Policy (https://www.innovation 
policyplatform.org). 

Apesar de cada país seguir uma trajetória 

específica e individual assume-se neste artigo 

que existem arquiteturas institucionais que 

tornam os desempenhos dos países mais apro-

ximados uns dos outros. A análise das estatísti-

cas individuais para cada país permitem aceitar 

esta perspetiva. Deste modo, após se calcular a 

variação entre os anos de referência, agrupa-

ram-se os dados dos países por variedade de 

capitalismo e calcularam-se os respetivos valo-

res médios.  

A organização dos países resultou larga-

mente das propostas de Amable e Lung (2008), 

adotando a seguinte lógica sempre que existiu 

a imprescindível informação estatística: 

 Capitalismo Europeu Continental 

(CEC): Áustria, Bélgica, Republica Checa, 

França, Alemanha, Luxemburgo e Holanda. 
 

 As Economias Liberais de Mercado 

(ELM): Reino Unido e Irlanda.  
 

 As Economias Social-democratas 

(ESD): Dinamarca, Finlândia e Suécia. 
 

 Capitalismo Mediterrânico (CM): Gré-

cia, Portugal, Itália e Espanha.  
 

 Capitalismo do Leste Europeu (CLE): 

Bulgária, Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, 

Polónia, Eslováquia, Eslovénia.  

 

A Tabela 1 sublinha a evolução entre 2000, 

2006 e 2013 na despesa de I&D em percenta-

gem do PIB. Em geral podemos notar que não 

existiu uma quebra em termos agregados 

(GERD – Gross Expenditure in R&D) em 

nenhum grupo de países mas que o crescimen-

to foi mais intenso apenas nos países de CLE e 

nas ELM. No caso do GERD até pode ser 

notada uma aceleração deste tipo de despesas 

em percentagem do PIB. Apenas os estados-

membros do capitalismo mediterrânico desace-

leram comparando a variação entre 2000-2006 

e 2006-2013.  

O investimento das empresas (BERD - 

Business Expenditure in R&D) seguiu uma 

lógica distinta. No período 2000-2006 apenas 

os agrupamentos de países menos desenvolvi-

dos (CM e CLE) tiveram um crescimento 

intenso do BERD, enquanto os restantes tive-

ram variações quase nulas ou ligeiramente 

negativas. No período 2006-2013 muito se 

alterou neste contexto. Uma vez mais, as eco-

nomias do Mediterrâneo verificaram uma forte

http://www.innovation/
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quebra na sua taxa de crescimento, enquanto as  

economias liberais de mercado e as social-

democratas cresceram no investimento das 

empresas em I&D. A situação do capitalismo 

continental e das economias de Leste permane-

ceu quase inalterada. Esta evolução das despe-

sas de I&D ilustra um aspeto que tem vindo a 

ser apresentado na literatura recente sobre a 

crise e a inovação. Enquanto algumas empre-

sas têm reduzido ou abandonado as atividades 

de inovação e eliminando despesas relaciona-

das com a I&D (Paunov, 2012) outras empre-

sas estão a explorar a turbulência económica 

como uma oportunidade para a destruição cria-

tiva e para ganharem vantagens competitivas 

(Archibugi, Filippetti & Frenz, 2013; Frenz & 

Prevezer, 2012).  

O investimento das instituições de ensino 

superior em investigação (HERD – Higher 

Education R&D) sofreu contrações no ritmo 

de crescimento se comparamos os valores de 

2000-2006 e 2006-2013. Em particular nos 

países do capitalismo mediterrânico o cresci-

mento deste tipo de investimento esteve estag-

nado. É de realçar também que neste indicador 

 

particular os países do CEC superaram o 

aumento das ELM. As economias de Leste 

mantiveram um nível muito elevado no cres-

cimento deste tipo de despesas, fruto essen-

cialmente do peso exíguo que as despesas 

tinham no PIB, o que gerou taxas de variação 

positivas muito elevadas. Estes resultados sub-

linham a existência de uma associação, com 

impactos assimétricos entre países, da crise 

económica com o investimento e a dinâmica 

no Ensino Superior. Esta ligação no caso por-

tuguês foi explorada em detalhe por Baltazar, 

Rego e Caleiro (2013).  

Estes resultados ilustram que o investimen-

to em I&D, em particular nas empresas, assu-

miu por vezes um caráter contra cíclico em 

particular nos países com estruturas produtivas 

capazes de detetarem e aproveitarem oportuni-

dades da crise. Mas nos casos das economias 

do sul da Europa a convergência anterior à 

crise em termos de I&D foi interrompida, ou 

no mínimo desacelerada. Estas conclusões são 

consistentes com reflexões anteriores sobre o 

tema (e.g. Makkonen, 2013).   

 

Tabela 1 Variação da Despesa em I&D 2000-2006-2013 por tipologia de I&D (em % do PIB)                    

por Variedade de Capitalismo 

Variedade de Capitalismo 
GERD BERD HERD 

2000-2006 2006-2013 2000-2006 2006-2013 2000-2006 2006-2013 

Liberal de mercado 1,8% 23,8% -4,2% 25,0% 37,5% 16,7% 

Social-democrata 0,2% 8,2% -0,7% 4,6% 21,8% 4,8% 

Mediterrânico 22,0% 19,1% 77,5% 14,2% 3,8% 0,0% 

Leste 21,8% 44,6% 59,0% 68,3% 161,1% 198,3% 

Continental 3,6% 4,2% -0,6% -1,0% 0,0% 18,1% 

 Fonte: Elaboração própria com base em informação da OCDE 

Relativamente aos pedidos de patente 

(Tabela 2) vale a pena destacar que o período 

2000-2006 é caracterizado por uma expansão 

generalizada dos números de patentes. Este é 

um resultado esperado, com o alargamento dos 

pedidos de patente, estimulado pelo apareci-

mento de políticas a favorecer a proteção e 

licenciamento de direitos de propriedade 

industrial, como legislação inspirada no Bayh-

Dole Act (Mowery, 2011) e a emergência de 

novos protagonistas internacionais como a 

China (van Zeebroeck, van Pottelsberghe de la 

Potterie, & Guellec, 2009). Todos os países 

viram aumentar o número de patentes, apesar 

de apresentarem ritmos diferentes, devido às 

dinâmicas internas relacionadas com a maturi-

dade dos seus regimes de propriedade indus-

trial. Os países que mais cresceram neste 

período foram as economias mediterrânicas e 

de Leste. As ELM, que se centram fortemente 

na utilização ativa de direitos de propriedade 

industrial, foram o terceiro grupo que mais 

cresceu.  

Entre 2006 e 2013 os países pareceram 

sofrer efeitos associados quer com a crise quer 

com dinâmicas internas dos seus sistemas de 

inovação. Alguns países, aqueles com sistemas 

de inovação mais maduros, como as ELM, 

países social-democratas e os países de capita-

lismo continental experienciaram uma contra-

ção do número de pedidos de patente. Por 

outro lado, países como as economias de Leste 
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e do Mediterrâneo estão ainda em fase de 

aumento de pedidos, em particular nas patentes 

PCT - Patent Cooperation Treaty. No caso das 

patentes triádicas, registadas simultaneamente 

nos três principais gabinetes de patentes, 

European Patent Office (EPO), United States 

Patent and Trademark Office (USPTO) e 

Japan Patent Office (JPO), a quebra é eviden-

te, com todos os grupos de países a apresenta-

rem reduções no número de pedidos de paten-

te, excetuando as economias de Leste que 

aumentarem igualmente neste tipo de patentes 

a sua atividade de proteção. 

 

Tabela 2 Variação de Pedidos de Patente 2000-2006-2013 (por milhão de habitantes) por                     

Variedade de Capitalismo 

 

 

 

 

 

A apresentação sintética destes números 

permite reter algumas ideias centrais. O inves-

timento em I&D esteve durante a crise relati-

vamente estagnado, não aumentou na maioria 

dos países, sendo o CLE uma exceção na UE, 

devido principalmente ao nível reduzido de 

partida que a I&D tinha nesses casos. Em ter-

mos de investimento em I&D das empresas, 

podemos destacar as ELM, entre as variedades 

de capitalismo com sistemas de inovação mais 

consolidados, que viram maiores incrementos 

durante a crise. Em termos de investimento da 

‘ciência académica’, verificou-se uma desace-

leração do crescimento de investimento em 

I&D nas instituições de Ensino Superior. O 

capitalismo mediterrânico revelou um cresci-

mento pequeno em 2000-2006 e uma quebra 

significativa na evolução do investimento em 

I&D. Considerando que estes países apresenta-

vam à partida uma situação já deficitária, este 

crescimento inferior no investimento em I&D 

resulta na divergência face aos outros países 

mais desenvolvidos. Em termos de resultados 

de output, os números de patentes sugerem a 

quebra de pedidos (quer PCT quer triádicas) 

nas ELM, nas economias escandinavas e nos 

países de capitalismo continental. As patentes 

PCT cresceram, no Mediterrâneo e nos países 

de Leste, mas apenas este último agrupamento 

manteve a mesma dinâmica nas patentes triádi-

cas, provavelmente devido ao nível muito bai-

xo de utilização destes mecanismos que existia 

no início do período em análise.  

Os números sugerem que a crise iniciada 

em 2007 teve, de facto, efeitos nas atividades 

inovadoras, com impactos quer nos inputs e 

quer nos outputs de inovação. Estes efeitos são 

consistentes ao agregarmos esta evolução em 

termos de variedades de capitalismo. A próxi-

ma secção tenta aprofundar um pouco esta 

discussão. Partindo do momento pré-crise, o 

estudo aprofunda como determinadas variáveis 

influenciam a produção de conhecimento em 

sistemas regionais de inovação nas diferentes 

variedades de capitalismo.  

 

4. VARIEDADES DE CAPITALIS-

MO E RESPOSTAS DAS REGIÕES 

FACE À CRISE 

4.1 Resiliência Regional e a Função 

de Produção de Conhecimento 

A operacionalização do estudo dos impac-

tos da crise nos sistemas regionais de inovação 

pode beneficiar da inclusão de dois conceitos: 

resiliência regional e produção de conhecimen-

to. Estes dois conceitos são relevantes para 

enquadrar por um lado a perspetiva da capaci-

dade do sistema se adaptar a choques e por 

outro ao facilitarem uma avaliação desses 

mesmos impactos no desempenho do sistema.   

A resiliência é uma noção importada de 

outros campos da ciência, nomeadamente a 

engenharia dos materiais e a ecologia, e remete 

para a capacidade de um determinado sistema 

recuperar a sua trajetória de longo prazo e o 

seu equilíbrio. A noção clássica de resiliência 

foca o ponto crítico do estado-estacionário do 

sistema e o tempo de regresso ao equilíbrio 

Variedade de Capitalismo 

PCT Triádica 

2000-2006 2006-2013 2000-2006 2006-2013 

Liberal de mercado 40,4% -15,4% 58,3% -5,7% 

Social-democrata 16,9% -5,1% 25,6% -4,1% 

Mediterrânico 113,6% 7,8% 159,5% -4,9% 

Leste 59,9% 12,3% 108,6% 31,1% 

Continental 38,9% -2,9% 20,8% -2,4% 
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(bounce back em Língua Inglesa) ou centra a 

sua atenção no nível de tolerância a um choque 

sem alterar a estrutura do sistema em estudo. A 

esta perspetiva eminentemente estática, a 

migração do conceito para as ciências sociais 

tem vindo a adicionar um caráter evolucionis-

ta, dependente da história, da composição 

industrial, das redes de conhecimento e das 

estruturas institucionais (Boschma e Pinto, 

2015). A resiliência evolucionista é a capaci-

dade dinâmica de uma região, entendida como 

um sistema adaptativo complexo de escala 

variável, para recuperar e eventualmente 

melhorar a trajetória de crescimento após um 

choque (bounce forward) (Martin e Sunley, 

2015) A resiliência regional passa assim a ser 

compreendida enquanto potencial de adapta-

ção, uma vez que é a capacidade diferencial 

dos atores e das instituições de um território 

específico se adaptarem às mudanças e aos 

choques nos contextos de mercado, de tecno-

logia, de política e nas condições relacionadas 

com a dinâmica evolutiva e trajetórias ao longo 

do tempo (Simmie e Martin, 2010). A resiliên-

cia é a capacidade de uma economia regional 

de se adaptar no longo prazo, não só recupe-

rando determinada trajetória de crescimento, 

mas também escolhendo novos caminhos 

alternativos. Martin e Sunley (2015) defendem 

que a resiliência regional é muito influenciada 

pelo comportamento dos territórios em quatro 

sub-sistemas em interação: estrutura empresa-

rial e industrial, condições dos mercados labo-

rais, sistema financeiro e governação. Estas 

dimensões têm uma grande sobreposição com 

as dimensões de análise normalmente conside-

radas fundamentais nos estudos das variedades 

de capitalismo, em particular na abordagem 

dos SSIP.  

Mas a resiliência é um conceito de opera-

cionalização complexa. A sua definição relati-

vamente ampla permite que a utilização nos 

estudos regionais foque diferentes tipos de 

sistema. A noção tem problemas de delimita-

ção. Qual o sistema a analisar? Fala-se de terri-

tórios e regiões resilientes. Uma proposta pos-

sível é a utilização dos sistemas de inovação 

como unidade de análise (Pinto e Pereira, 

2014) uma vez que o desempenho deste tipo de 

sistema é considerado essencial para a resiliên-

cia regional (Christopherson, Michie e Tyler, 

2010; Simmie, 2014). Neste artigo utiliza-se 

uma definição estrita de resiliência do sistema 

regional de inovação - enquanto capacidade do 

sistema regional de inovação gerar resultados 

inovadores, medidos por indicadores de output 

como patentes ou publicações científicas, sem 

sofrer impactos negativos resultantes da crise 

económica, nomeadamente com a contração do 

produto regional e o aumento do desemprego.  

A análise desta definição de resiliência dos 

sistemas regionais de inovação pode ser opera-

cionalizada através da estimação de uma fun-

ção de produção de conhecimento. A produção 

de conhecimento refere-se essencialmente ao 

processo que acontece num determinado terri-

tório e que permite transformar determinados 

inputs em outputs de inovação. A função de 

produção de conhecimento tenta compreender 

os impactos de determinadas variáveis, como o 

investimento em I&D, os recursos humanos 

científicos e tecnológicos, a estrutura produti-

va, na capacidade de produzir conhecimento, 

medido normalmente pelos números de paten-

tes. Esta abordagem tem vindo a ser aplicada 

em diferentes contextos regionais (Paci e Usai, 

2009) desde que foi introduzido nos trabalhos 

de Griliches (1979). Atualmente um ponto de 

partida importante é que a estimação da função 

de produção de conhecimento deve focar o 

nível sistémico adequado para explicar as prin-

cipais relações entre atores. É por este motivo 

que na presente análise se utilizarão dados 

regionais para estimar a função de produção de 

conhecimento nos SRI. Em suma, quanto mais 

independente for a produção de conhecimento 

das variáveis estritamente económicas, como o 

PIB, o desemprego, ou a despesa pública, mais 

resiliente será o SRI a choques externos de 

natureza económica. 

 

4.2 Aspetos Metodológicos: Variáveis 

e Estatística Descritiva 

O estudo empírico desta secção parte da 

perspetiva teórica dos sistemas regionais de 

inovação para estimar a função de produção de 

conhecimento nos 27 estados-membros e 268 

regiões (NUTS II) utilizando informação ante-

rior à crise.  

Os dados foram extraídos do EU Regional 

Competitiveness Index 2010 (Annoni e 

Kozovska, 2010) e complementada com 

informação do EUROSTAT para o ano 2007 

ou ano mais próximo. Os modelos a estimar 

utilizam como variáveis explicadas o número 

de pedidos de patente por milhão de habitantes 

(PAT) e de publicações científicas por milhão 

de habitantes (PUBL). Os pedidos de patentes 

são normalmente uma variável muito utilizada 
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para compreender a dinâmica inovadora por-

que remetem para a proteção de tecnologia 

com potencial de valorização económica. As 

publicações científicas são particularmente 

úteis para compreender a capacidade de gerar 

novo conhecimento através da ‘ciência acadé-

mica’. A utilização destes dois indicadores 

permite contrastar as dinâmicas associadas à 

invenção face às dinâmicas associadas à inova-

ção. A estatística descritiva destas duas variá-

veis é apresentada na Tabela 3.  

 

Tabela 3 Variáveis Explicadas 

Variáveis Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 

PUBL - publicações científicas por milhão 

de habitantes 
0,70 4206,00 882,74 816,18 

PAT - pedidos de patente por milhão de 

habitantes 
0,00 673,10 90,43 114,05 

 Fonte: Elaboração própria 

As variáveis explicativas estão listadas na 

Tabela 4. As variáveis procuram analisar dife-

rentes elementos na dinâmica do sistema 

regional de inovação. Em primeiro lugar, o 

modelo tenta controlar os impactos de um con-

junto de variáveis relacionadas de forma posi-

tiva com a dinâmica interna do sistema de ino-

vação. São incluídos a despesa em I&D, nor-

malmente apontado como catalisador das 

dinâmicas inovadoras (Griliches, 1979), o 

capital humano, enquanto qualificação dos 

recursos humanos e instigador da capacidade 

de absorção das empresas (Cohen e Levinthal, 

1990), a presença da classe criativa, ligada 

às ocupações tecnológicas, científicas, cultu-

rais e artísticas e motor da dinâmica dos luga-

res (Florida, 2002), o investimento direto 

estrangeiro que tem efeitos normalmente posi-

tivos na região e nos setores existentes (Barba 

Navaretti e Venables, 2004) e o desempenho 

dos clusters regionais que favorece a dinâmica 

inovadora (Porter, 1998). Um segundo grupo 

de variáveis aponta para o contexto macroeco-

nómico. As variáveis do PIB e da taxa de 

desemprego foram incluídas porque são nor-

malmente utilizadas para medir a resiliência de 

determinado sistema socioeconómico (Davies, 

2011). O valor do saldo orçamental público foi 

incluído porque tem sido um instrumento e um 

indicador central na aplicação das medidas de 

resposta à crise, uma vez que a argumentação 

das políticas de austeridade se baseou na pre-

missa do descontrolo da dívida e de défices 

públicos excessivos.5 

                                                            
5  Neste caso utilizou-se, para consistência da análise, devido à 

indisponibilidade de informação para várias regiões, o saldo 

orçamental ao nível nacional. 

 

A Tabela 4 apresenta a estatística descritiva 

das variáveis explicativas. Vale a pena subli-

nhar que as diferentes variáveis apresentam, 

em geral, níveis elevados de dispersão. Esta 

elevada dispersão justifica também o interesse 

em incluir agrupamentos de regiões. As 

regiões foram agrupadas na lógica anterior-

mente apresentada (cf. secção anterior), 38 

regiões nas economias liberais de mercado, 96 

no capitalismo continental europeu, 18 regiões 

em economias social-democratas, 62 regiões 

no capitalismo mediterrânico e 54 nas econo-

mias do Leste Europeu. Foram criadas dum-

mies para desagregar as regiões pertencentes a 

cada variedade específica.  

A matriz de correlação (Tabela 5) permite 

constatar algumas das ideias referidas sobre as 

variáveis explicativas da produção de conhe-

cimento. As variáveis que caracterizam a 

dinâmica interna do sistema têm entre si corre-

lações positivas elevadas e estatisticamente 

significativas. É relevante sublinhar a relação 

positiva entre o nível de PIB e as variáveis de 

publicações e de patentes. O PIB é positiva-

mente relacionado com todas as variáveis 

exceto com o IDE. O desemprego, por outro 

lado, apresenta uma relação negativa e signifi-

cativa com todas as variáveis incluídas, exceto 

com o saldo orçamental. Os números de paten-

tes e de publicações são associados de forma 

significativa com todas as variáveis exceto 

com o IDE. 
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Tabela 4 Variáveis Explicativas 
Variáveis Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 

I&D – Despesa total em I&D em percentagem do 

PIB 
0,10 6,80 1,40 1,17 

EDUCSUP – População com 25-64 anos com 

educação superior 
7,30 42,50 23,04 7,95 

CC – Emprego na classe criativa (média 2006-

2007) 
2,50 15,00 7,15 2,33 

IDE – Número de novas empresas estrangeiras por 

milhão de habitantes (2005-2007) 
0,00 6813,00 173,39 493,33 

CLU – Força dos clusters territoriais - European 

Cluster Observatory (2006) 
2,00 52,00 14,48 8,49 

PIB – Produto Interno Bruto em paridade de 

poder de compra, Índice EU27=100 
25,60 275,20 95,61 34,14 

DES – Desemprego em percentagem da população 

ativa 
1,90 24,80 7,01 3,74 

SO – Saldo orçamental público em percentagem 

do PIB (média 2006-2008) 
-6,00 4,60 -1,62 2,22 

     Fonte: Elaboração própria 

Tabela 5 Correlação 

 PIB 
EDUC

SUP 
PUBL PAT I&D CC IDE CLU DES SO 

PIB 1 0,54** 0,58** 0,57** 0,49** 0,66** 0,10 0,32** -0,34** 0,34** 

EDU

CSUP 
 1 0,59** 0,31** 0,48** 0,83** 0,13* 0,18** -0,14* 0,37** 

PUBL   1 0,40** 0,56** 0,68** 0,06 0,21** -0,19** 0,23** 

PAT    1 0,65** 0,47** -0,03 0,41** -0,31** 0,37** 

I&D     1 0,59** 0,03 0,24** -0,19** 0,31** 

CC      1 0,26** 0,27** -0,33** 0,33** 

IDE       1 0,05 -0,15* -0,13* 

CLU        1 -0,25** 0,29** 

DES         1 -0,11 

SO          1 

      **Correlação é significativa a 0.01; * Correlação é significativa a 0.05 

      Fonte: Elaboração própria com base em dados do EUROSTAT

5. EVIDÊNCIA ECONOMÉTRICA 

Esta secção utiliza as variáveis apresentadas 

para estimar de modo exploratório a função de 

produção de conhecimento. Os modelos esti-

mados têm a seguinte forma funcional: 

(1)                                 
 
 

 
 
     

 
         

 
    

 
    

 
 
     

 
     

 
     

 
     

  

A modelação utilizou o Estimador dos 

Mínimos Quadrados Ordinários (EMQO), 

considerando o melhor estimador linear não 

enviesado quando a natureza dos dados é ade-

quada, como neste caso de variáveis contínuas  

 

 

(Wooldridge, 2006). Os modelos estimados 

são globalmente satisfatórios (rejeitando a 

hipótese de variáveis independentes nulas no 

teste F - exceto no caso do modelo com a 

variável dependente PUBL para o agrupamen-

to de países social-democratas - e com capaci-

dades explicativas (R-quadrado) sempre supe-

riores a 0,5. Resultados da estimação dos 

modelos são apresentados em anexo6.  

As tabelas seguintes sumariam a informa-

ção dos modelos, indicando claramente a signi-

ficância estatística das relações e o sentido do 

                                                            
6 O software utilizado foi o IBM SPSS Statistics v.19. Foram 

utilizadas estimações complementares utilizando o estimador 

TOBIT como método confirmatório. Os resultados são, em geral, 

consistentes. O software utilizado neste caso foi o E-Views v.6.  
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impacto. Os dois primeiros modelos estimados 

da função de produção de conhecimento são 

modelos gerais, incluindo as diferentes variá-

veis dummy das variedades de capitalismo, 

explicando no primeiro caso a produção de 

conhecimento através das patentes e no segun-

do através das publicações científicas (Tabela 

6).  

Tabela 6 Função de Produção de Conhecimento nas Regiões UE-27 

Variáveis PAT PUBL 

(Constante) +++ ---- 

I&D ++++ ++++ 

EDUCSUP ---- + 

CC + ++++ 

IDE - --- 

CLU ++++ - 

PIB +++ ++++ 

DES -- ++++ 

SO + -- 

Liberal de mercado -- - 

Social-democrata -- + 

Mediterrânico ---- + 

Europa de Leste ---- + 

[Legenda: - coeficiente negativo não significativo; -- coeficiente negativo significativo a 0.1; --- coeficiente negativo          

significativo a 0.05; ---- coeficiente negativo significativo a 0.01; + coeficiente positivo não significativo; ++ coeficiente 

positivo significativo a 0.1; +++ coeficiente positivo significativo a 0.05; ++++ coeficiente positivo significativo a 0.01]. 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do EUROSTAT 

As variáveis mais relevantes para o número 

de patentes são a I&D (impacto positivo), a 

qualificação dos recursos humanos (impacto é 

negativo o que sugere que podem existir efei-

tos crowding-out), a força dos clusters (positi-

vo), o PIB (positivo) e o desemprego (negati-

vo). No caso das publicações, o I&D é também 

relevante e com coeficiente positivo. A classe 

criativa tem um impacto positivo nas publica-

ções, assim como o nível do PIB e a taxa  

de desemprego. A presença de investimento 

direto estrangeiro e saldo orçamentais públicos 

menores têm efeitos negativos na produção  

de conhecimento. As dummies das variedades 

de capitalismo expressam diferentes pontos de  

partida na dinâmica da produção de conheci-

mento. 

Alguns destes resultados não têm uma 

explicação evidente. Uma explicação plausível 

para estes resultados contraditórios é a grande 

heterogeneidade de regiões incluídas. Esta 

variedade não permite traçar uma única função 

de produção de conhecimento comum para as 

várias regiões dos 27 estados-membros uma 

vez que apresentam maturidades e níveis de 

desenvolvimento dos seus sistemas regionais 

de inovação muito díspares. Nesse sentido o 

passo seguinte, foi elaborar uma análise análo-

ga mas agrupando os casos por variedades de 

capitalismo.  

 

 

Com base nos mesmos pressupostos eco-

nométricos foi estimada a função de produção 

de conhecimento para o conjunto de regiões de 

cada variedade de capitalismo. O objetivo foi 

conseguir obter relações entre as variáveis 

explicativas e a variável explicada que sejam 

mais precisas fazendo realçar os aspetos que 

distinguem a função de produção de conheci-

mento nos SRIs europeus nas diferentes varie-

dades de capitalismo. A Tabela 7 apresenta o 

sumário dos resultados desta estimação.  

O agrupamento por variedades de capita-

lismo permite sublinhar os resultados seguintes 

tendo em conta a dinâmica de patenteamento. 

Nas economias liberais de mercado a produção 

de conhecimento depende largamente do 

investimento em I&D e da intensidade do 

emprego em áreas avançadas e criativas. No 

capitalismo continental, a I&D continua a ser 

um catalisador central mas o desempenho dos 

clusters territoriais é também relevante. O 

número de empresas estrangeiras e o nível de 

desemprego têm um impacto negativo na 

dinâmica dos sistemas. Nas economias social-

democratas a I&D é o principal catalisador da 

produção de conhecimento, sendo que o 

desemprego tem impactos negativos estatisti-

camente significativos. Nas regiões mediterrâ-

nicas, a função de produção de conhecimento é 

influenciada pelo investimento em I&D, pelo  
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nível do PIB, pela capacidade dos clusters, e 

negativamente pelo desemprego. Às regiões do 

capitalismo de Leste Europeu está associada 

uma função de produção de conhecimento 

bastante distinta. O I&D deixa de ser o princi-

pal determinante positivo passando essa rele-

vância para a presença da classe criativa. O 

IDE e a educação têm impactos negativos. 

Quer isto dizer que no capitalismo de Leste 

Europeu muitas regiões com número menor de 

empresas estrangeiras e nível inferior qualifi-

cação dos recursos humanos apresentam 

desempenhos inovadores superiores, medidos 

pelo número de patentes.  

Tabela 7 Função de Produção de Conhecimento nas Regiões UE-27 por Variedades de Capitalismo 

Produção de Conhecimento 
ELM Continental Social-democrata 

Mediterrâni-

co 
Europa de Leste 

PAT PUBL PAT PUBL PAT PUBL PAT PUBL PAT PUBL 

(Constante) - ---- + ---- + - - + - ---- 

I&D ++++ + ++++ + ++++ + +++ +++ + - 

EDUCSUP - + + + - - - - -- + 

CC ++++ + + ++++ + + - ++ +++ + 

IDE - ---- -- + + - -- - --- ---- 

CLU + ++ ++++ - - + ++++ + + + 

PIB - ++++ + + - + ++++ - - ++++ 

DES - + -- + -- + ---- - - - 

SO + ---- - -- + - + + + - 

Legenda: ver tabela anterior 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do EUROSTAT 

 

Caso estejamos a considerar a dinâmica da 

produção de conhecimento na ‘ciência públi-

ca’, medida pelas publicações científicas, os 

resultados são distintos. Nas ELM a dinâmica 

dos clusters e o nível do PIB são fatores signi-

ficativos com um impacto positivo, enquanto o 

saldo orçamental e o IDE têm impactos negati-

vos. No capitalismo continental, o principal 

determinante da produção de conhecimento da 

‘ciência académica’ é a existência de emprego 

da classe criativa. O saldo orçamental público 

apresenta novamente um contributo negativo. 

Nas economias do Mediterrânico os principais 

motores do número de publicações são a des-

pesa em I&D e a presença da classe criativa. 

As economias de Leste revelam um impacto 

negativo do IDE e o contributo positivo do PIB 

na dinâmica de produção de conhecimento. 

6. CONCLUSÕES 

A crise tem sido associada a grande turbu-

lência na economia em diversos estados-

membros da União Europeia. A crise resultou 

em níveis crescentes de desemprego e em con-

trações relevantes do PIB. As políticas postas 

em marcha basearam-se em princípios de aus-

teridade com o controlo da despesa pública e 

redução de défices considerados excessivos. 

Os impactos da crise na dinâmica inovadora 

nos estados-membros e nas suas regiões ainda 

carecem de estudo e análise aprofundada.  

O artigo procurou dar um contributo neste 

debate. Apresentando limitações várias, desde 

as dificuldades em operacionalizar um concei-

to de resiliência dos sistemas regionais de ino-

vação até à implementação de uma componen-

te econométrica estática, o estudo permite, 

apesar destes limites, relacionar os efeitos da 

recente crise com o desempenho dos sistemas 

de inovação e, simultaneamente, com as varie-

dades de capitalismo. Este é um tema relevante 

e que merece atenção na Ciência Regional.  

Este artigo defende que a dinâmica inova-

dora pode ser melhor compreendida através de 

uma perspetiva sistémica da inovação. Os sis-

temas de inovação têm diferentes escalas e 

estão dependentes de condições macrocontex-

tuais, que foram entendidas neste artigo como 

as variedades de capitalismo. O artigo analisou 

numa primeira parte, a evolução de indicadores 

de input e de output de inovação para eviden-

ciar que se deu uma estagnação do ritmo de 

crescimento de I&D e uma redução nos 
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pedidos de patente. O artigo sustentou que a 

capacidade dos sistemas de inovação não 

sofrerem impactos diretos de variáveis econó-

micas pode ser vista como uma medida da sua 

resiliência face a choques externos. Numa 

segunda parte, foram estimadas funções de 

produção de conhecimento ao nível regional, 

que sublinharam que o nível do PIB, a qualifi-

cação dos recursos humanos, a dinâmica de 

clusters e o desemprego influenciam fortemen-

te a dinâmica inovadora. Foi encontrada uma 

relevante diversidade de comportamentos na 

produção de conhecimento quando agrupamos 

as regiões por variedade de capitalismo. 

Encontrámos evidência econométrica que a 

produção de conhecimento nas regiões medi-

terrânicas é mais sensível a choques no nível 

económico (medido pelo PIB) e na dinâmica 

do mercado laboral (medido pelo desemprego).  

Os resultados econométricos têm um con-

junto de implicações para as políticas públicas. 

Um primeiro aspeto a ter em consideração é a 

diversidade de falhas sistémicas. Alguns gru-

pos de regiões encontram problemas específi-

cos em transformar inputs em outputs de ino-

vação evidenciando problemas nas ligações 

entre atores na produção de conhecimento. 

Nestas regiões o esforço essencial é ligar os 

atores da ‘ciência académica’ aos atores da 

esfera produtiva. Por outro lado, várias regiões 

são limitadas também por fatores económicos, 

como o desemprego ou o nível de PIB. Nestes 

casos para além da criação de ligações entre  

atores é muitas vezes necessário ultrapassar 

barreiras de caráter contextual.  

Por exemplo, as regiões mediterrânicas 

apresentam uma dinâmica inovadora depen-

dente das variações no emprego e no produto. 

Esta situação pode ser problemática para a 

resiliência dos seus SRI, uma vez que são estas 

regiões mais suscetíveis de sofrerem impactos 

negativos na dinâmica inovadora que têm visto 

recentemente o emprego e o produto contraí-

rem mais com a implementação de medidas de 

austeridade.  

A inovação tem sido considerada uma das 

formas dos países saírem da crise mas a evi-

dência empírica deste artigo sublinha que os 

resultados da crise têm afetado mais a dinâmi-

ca inovadora de determinados estados-

membros do que de outros. Para além de efei-

tos assimétricos e geradores de divergência 

entre regiões e países, este processo revela 

causalidades cumulativas nas quais as conse-

quências da crise, como o aumento do desem-

prego e a quebra no produto, irão restringir o 

potencial inovador, reduzindo as tentativas de 

relançamento das economias com base na 

ciência, tecnologia e inovação. Esta diversida-

de regional é algo a que os fundos estruturais 

da União Europeia e também os seus progra-

mas de incentivo à investigação e ao desenvol-

vimento tecnológico, como as Estratégias de 

Investigação e Inovação para a Especialização 

Inteligente ou o Programa Horizonte 2020, 

devem tomar em consideração na implementa-

ção de iniciativas e projetos futuros.  
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ANEXO 

Tabela A1 Modelo PAT – Geral 
Coeficientes 

Modelo 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) 71,516 31,386  2,279 0,024 

I&D 38,315 4,969 0,393 7,711 0,000 

EDUCSUP -3,757 1,205 -0,258 -3,117 0,002 

CC 7,074 4,705 0,142 1,504 0,134 

IDE -0,013 0,010 -0,056 -1,319 0,188 

CLU 2,173 0,586 0,160 3,709 0,000 

PIB 0,531 0,226 0,158 2,345 0,020 

DES -3,591 1,765 -0,093 -2,035 0,043 

SO 5,384 3,444 0,104 1,564 0,119 

Liberal de mercado -45,162 18,398 -0,139 -2,455 0,015 

Social-democrata -53,422 24,941 -0,115 -2,142 0,033 

Mediterrânico -75,120 13,848 -0,273 -5,425 0,000 

Europa de Leste -83,426 16,544 -0,295 -5,043 0,000 

 

Tabela A2 Modelo PUBL – Geral 

Coeficientes 

Modelo 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -1659,550 246,882  -6,722 0,000 

I&D 125,023 39,084 0,181 3,199 0,002 

EDUCSUP 7,391 9,481 0,072 0,780 0,436 

CC 159,864 37,008 0,453 4,320 0,000 

IDE -0,165 0,076 -0,101 -2,157 0,032 

CLU -0,067 4,608 -0,001 -,015 0,988 

PIB 7,337 1,781 0,309 4,119 0,000 

DES 37,204 13,884 0,135 2,680 0,008 

SO -48,469 27,087 -0,132 -1,789 0,075 

Liberal de mercado -44,148 144,717 -0,019 -0,305 0,761 

Social-democrata 309,737 196,181 0,094 1,579 0,116 

Mediterrânico 69,481 108,925 0,036 0,638 0,524 

Europa de Leste 186,709 130,134 0,093 1,435 0,153 
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Tabela A3 Modelo PAT - Economias Liberais de Mercado 

Coeficientes 

Modelo 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -71,612 79,371  -0,902 0,374 

I&D 12,842 4,109 0,355 3,125 0,004 

EDUCSUP -1,867 1,949 -0,176 -0,958 0,346 

CC 28,935 7,056 0,923 4,101 0,000 

IDE -0,009 0,025 -0,082 -0,362 0,720 

CLU 1,593 2,016 0,138 0,790 0,436 

PIB -0,437 0,544 -0,237 -0,803 0,429 

DES -1,180 3,801 -0,041 -0,310 0,758 

SO 10,294 16,154 0,108 0,637 0,529 

 

 
Tabela A4 Modelo PUBL - Economias Liberais de Mercado 

Coeficientes 

Modelo 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -8139,907 2091,444  -3,892 0,001 

RD 102,328 108,281 0,148 0,945 0,352 

EDUCSUP 26,213 51,360 0,129 0,510 0,614 

CC -169,449 185,928 -0,283 -0,911 0,370 

IDE -1,463 0,661 -0,687 -2,212 0,035 

CLU 94,410 53,114 0,428 1,777 0,086 

PIB 43,045 14,337 1,221 3,002 0,005 

DES 137,687 100,165 0,251 1,375 0,180 

SO -1238,851 425,649 -0,680 -2,910 0,007 

 

Tabela A5 Modelo PAT - Capitalismo Europeu Continental 

Coeficientes 

Modelo 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) 6,185 74,073  0,083 0,934 

I&D 49,914 10,935 0,402 4,565 0,000 

EDUCSUP -4,806 3,487 -0,199 -1,379 0,172 

CC 1,553 12,297 0,022 0,126 0,900 

IDE -0,197 0,101 -0,184 -1,956 0,054 

CLU 5,518 1,653 0,309 3,339 0,001 

PIB 1,404 0,523 0,303 2,684 0,009 

DES -8,193 4,156 -0,180 -1,972 0,052 

SO -0,179 11,617 -0,002 -0,015 0,988 
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Tabela A6 Modelo PUBL - Capitalismo Europeu Continental 

Coeficientes 

Model 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -2237,139 441,812  -5,064 0,000 

I&D 95,375 65,224 0,126 1,462 0,148 

EDUCSUP 22,258 20,796 0,152 1,070 0,288 

CC 240,151 73,348 0,555 3,274 0,002 

IDE 0,221 0,600 0,034 0,368 0,714 

CLU -8,279 9,856 -0,076 -0,840 0,403 

PIB 4,890 3,120 0,174 1,567 0,121 

DES 28,232 24,787 0,102 1,139 0,258 

SO -135,712 69,292 -0,189 -1,959 0,054 

 

Tabela A7 Modelo PAT - Capitalismo Social-Democrata 

Coeficientes 

Model 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) 335,203 269,382  1,244 0,249 

I&D 45,407 10,108 0,821 4,492 0,002 

EDUCSUP -2,251 13,286 -0,103 -0,169 0,870 

CC 2,976 32,530 0,058 0,091 0,929 

IDE 0,422 0,375 0,426 1,123 0,294 

CLU -3,543 2,671 -0,561 -1,326 0,221 

PIB -0,779 1,551 -0,162 -0,502 0,629 

DES -36,385 19,622 -0,747 -1,854 0,101 

SO 22,727 42,859 0,202 0,530 0,610 

 

Tabela A8 Modelo PUBL - Capitalismo Social-Democrata 

Coeficientes 

Model 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -4991,866 4603,416  -1,084 0,310 

I&D 28,858 172,728 0,050 0,167 0,871 

EDUCSUP -6,860 227,038 -0,030 -0,030 0,977 

CC 571,590 555,905 1,061 1,028 0,334 

IDE -4,406 6,414 -0,426 -0,687 0,512 

CLU 55,802 45,645 0,844 1,223 0,256 

PIB 1,205 26,506 0,024 0,045 0,965 

DES 472,495 335,319 0,927 1,409 0,196 

SO -643,533 732,412 -0,548 -0,879 0,405 
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Tabela A9 Modelo PAT - Capitalismo Mediterrânico 

Coeficientes 

Model 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -4,782 26,910  -0,178 0,860 

I&D 17,644 7,872 0,206 2,242 0,030 

EDUCSUP -1,424 0,964 -0,291 -1,477 0,146 

CC -1,972 4,274 -0,075 -0,461 0,647 

IDE -0,275 0,137 -0,198 -2,002 0,051 

CLU 1,528 0,331 0,398 4,615 0,000 

PIB 0,813 0,202 0,478 4,025 0,000 

DES -2,920 1,047 -0,254 -2,788 0,008 

SO 2,304 3,352 0,102 0,687 0,495 

 

Tabela A10 Modelo PUBL - Capitalismo Mediterrânico 

Coeficientes 

Model 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) 212,148 550,241  0,386 0,701 

I&D 352,980 160,951 0,374 2,193 0,033 

EDUCSUP -16,403 19,714 -0,304 -0,832 0,409 

CC 152,969 87,386 0,530 1,750 0,086 

IDE -1,355 2,808 -0,088 -0,482 0,632 

CLU 3,442 6,770 0,081 0,508 0,613 

PIB -1,794 4,129 -0,096 -0,434 0,666 

DES -9,385 21,415 -0,074 -0,438 0,663 

SO 67,274 68,530 0,271 0,982 0,331 

 

Tabela A11 Modelo PAT - Capitalismo do Leste Europeu 

Coeficientes 

Model 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -5,555 7,625  -0,728 0,470 

I&D 3,154 3,243 0,172 0,973 0,336 

EDUCSUP -0,860 0,492 -0,522 -1,748 0,087 

CC 5,289 2,502 1,068 2,114 0,040 

IDE -0,005 0,002 -0,453 -2,563 0,014 

CLU 0,095 0,265 0,044 0,361 0,720 

PIB -0,047 0,106 -0,128 -0,439 0,663 

DES -0,200 0,618 -0,051 -0,323 0,748 

SO 0,499 0,691 0,098 0,722 0,474 
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Tabela A12 Modelo PUBL - Capitalismo do Leste Europeu 

Coeficientes 

Modelo 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -611,048 216,038  -2,828 0,007 

I&D -83,772 91,869 -0,088 -0,912 0,367 

EDUCSUP 4,040 13,940 0,047 0,290 0,773 

CC 89,498 70,875 0,349 1,263 0,213 

IDE -0,175 0,053 -0,319 -3,306 0,002 

CLU -12,167 7,500 -0,107 -1,622 0,112 

PIB 12,235 3,012 0,649 4,062 0,000 

DES -10,764 17,511 -0,053 -0,615 0,542 

SO -24,237 19,566 -0,092 -1,239 0,222 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  


